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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 

INSTRUÇÃO DEFICIENTE. PRECLUSÃO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus em 

razão da deficiência na instrução do writ, que não foi acompanhado do inteiro teor do 

acórdão impugnado.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica dos 

fundamentos da decisão recorrida e a deficiência na instrução do habeas corpus, sem a 

apresentação de documentos essenciais, impedem o conhecimento do agravo regimental.

3. A questão também envolve a análise da preclusão em relação à oitiva de testemunha 

não arrolada em primeiro grau, mas requerida em sede de apelação criminal, sob a 

alegação de cerceamento de defesa.

III. Razões de decidir

4. O agravo regimental não foi conhecido devido à ausência de impugnação específica e 

pormenorizada dos fundamentos da decisão recorrida, conforme exigido pela Súmula n. 
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182 do STJ.

5. A deficiência na instrução do habeas corpus, sem a apresentação do acórdão 

impugnado, impossibilitou a exata compreensão da controvérsia, inviabilizando o exame 

do mérito do writ.

6. A jurisprudência do STJ não admite a reabertura da instrução processual para oitiva de 

testemunha não arrolada em primeiro grau, em razão da preclusão e da proibição de 

comportamentos contraditórios.

7. A constituição de novo advogado não autoriza o reconhecimento de atos praticados 

anteriormente e já acobertados pela preclusão, conforme entendimento consolidado do 

STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da 

decisão recorrida impede o conhecimento do agravo regimental. 2. A deficiência na 

instrução do habeas corpus, sem a apresentação de documentos essenciais, inviabiliza o 

exame do mérito do  writ . 3. A preclusão impede a reabertura da instrução processual 

para oitiva de testemunha não arrolada em primeiro grau, mesmo com a constituição de 

novo advogado".

 

Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 182 do STJ. 

 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 647927/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, j. 10.05.2021; STJ, AgRg no RHC n. 170.700/PE, Rel. Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 27.09.2022.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                  Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. PRECLUSÃO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus em 
razão da deficiência na instrução do writ, que não foi acompanhado do inteiro teor do 
acórdão impugnado.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão recorrida e a deficiência na instrução do habeas corpus, sem a 
apresentação de documentos essenciais, impedem o conhecimento do agravo regimental.

3. A questão também envolve a análise da preclusão em relação à oitiva de testemunha 
não arrolada em primeiro grau, mas requerida em sede de apelação criminal, sob a 
alegação de cerceamento de defesa.

III. Razões de decidir

4. O agravo regimental não foi conhecido devido à ausência de impugnação específica e 
pormenorizada dos fundamentos da decisão recorrida, conforme exigido pela Súmula n. 
182 do STJ.
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5. A deficiência na instrução do habeas corpus, sem a apresentação do acórdão 
impugnado, impossibilitou a exata compreensão da controvérsia, inviabilizando o exame 
do mérito do writ.

6. A jurisprudência do STJ não admite a reabertura da instrução processual para oitiva de 
testemunha não arrolada em primeiro grau, em razão da preclusão e da proibição de 
comportamentos contraditórios.

7. A constituição de novo advogado não autoriza o reconhecimento de atos praticados 
anteriormente e já acobertados pela preclusão, conforme entendimento consolidado do 
STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão recorrida impede o conhecimento do agravo regimental. 2. A deficiência na 
instrução do habeas corpus, sem a apresentação de documentos essenciais, inviabiliza o 
exame do mérito do  writ . 3. A preclusão impede a reabertura da instrução processual 
para oitiva de testemunha não arrolada em primeiro grau, mesmo com a constituição de 
novo advogado".

 
Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 182 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 647927/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, j. 10.05.2021; STJ, AgRg no RHC n. 170.700/PE, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 27.09.2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS GONZAGA SOUZA 

contra decisão de minha lavra, acostada às fls. 55-59, na qual não conheci do presente 

habeas corpus.

Neste regimental, a Defesa não contesta todos os argumentos da decisão 

agravada, somente reprisa a alegação de cerceamento de defesa em razão do 

indeferimento da oitiva de testemunha arrolada pela nova defesa constituída na apelação.

Ao final, pugna pela reforma da decisão.
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Intimado a apresentar contrarrazões, o Ministério Público do Estado de São 

Paulo deixou transcorrer in albis o prazo concedido (fl. 133).

De outro lado, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não 

conhecimento do recurso, conforme parecer de fls. 136-139.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, a Defesa deixou de impugnar, específica e 

pormenorizadamente, os fundamentos da decisão recorrida. Com isso, o agravo não deve 

ser conhecido, nos termos da Súmula n. 182 deste STJ.

De todo modo, reitero os termos da decisão monocrática agravada, porquanto 

restou devidamente fundamentada.

Como anteriormente consignado, muito embora o habeas corpus permita o 

ajuizamento por qualquer pessoa, sem exigência do preenchimento de requisitos pré-

determinados ou observância de rigoroso tecnicismo jurídico, pode ocorrer o 

indeferimento liminar quando da leitura da inicial não é possível extrair a exata 

compreensão da controvérsia.

Compulsando os autos, verifica-se que o agravante não instruiu o presente 

writ com o inteiro teor do acórdão impugnado, que julgou a apelação criminal interposta 

contra a sentença proferida nos autos da Ação Penal n. 1500646-91.2022.8.26.0477.

Assim, a inicial não permite a exata compreensão do questionamento.

A doutrina e a jurisprudência entendem que o habeas corpus, por constituir 

ação mandamental cuja principal característica é a sumariedade, não possui fase 

instrutória, vale dizer, "a inicial deve vir acompanhada de prova documental pré-

constituída, que propicie o exame, pelo juiz ou tribunal, dos fatos caracterizadores do 

constrangimento ou ameaça, bem como de sua ilegalidade, pois ao impetrante incumbe o 

ônus da prova" (GRINOVER, A.P.; FILHO, A. M. G.; FERNANDES, A.S. Recursos no 

Processo Penal, ed. Rev. dos Tribunais, 2011 p. 298).

Nesse sentido:
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 

CORPUS. DOSIMETRIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE AO 
EXAME DAS RAZÕES DO WRIT. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. Em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-
constituída e incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar 
documentos suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato 
atacado. Na espécie, o processo não foi instruído com cópia do acórdão 
proferido no julgamento do apelo defensivo, peça imprescindível para 
análise da impetração. De fato, na decisão colegiada acostada aos autos, 
limitou-se o Tribunal de origem a examinar os fundamentos do decreto 
preventivo, sem que fossem analisados os parâmetros adotados no 
cálculo dosimétrico. Precedentes.

2. Ainda que tenha interposto agravo regimental, no qual 
reconheceu a deficiência da instrução do feito, o impetrante não logrou 
apresentar a cópia do acórdão proferido no julgamento da apelação, 
alegando não ter conseguido localizar tal peça processual.

[...]
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 

647927/RS, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,  DJe 
10/05/2021).

 
 

Outrossim, a alegação contida na inicial revela discordância da tese em relação 

à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Isso porque esta Corte entende que não 

é possível acolher a denominada nulidade de algibeira, consistente na ausência de 

alegação do vício pela parte na primeira oportunidade possível. A constituição de novo 

advogado não tem o condão de possibilitar o reconhecimento de atos praticados 

anteriormente e já acobertados pelo manto da preclusão.

A propósito:

"[...]
1.2. "A jurisprudência dos Tribunais Superiores não tolera a 

chamada 'nulidade de algibeira' - aquela que, podendo ser sanada pela 
insurgência imediata da defesa após ciência do vício, não é alegada, 
como estratégia, numa perspectiva de melhor conveniência futura" 
(AgRg no RHC n. 170.700/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022).

[...]
6. "Não se vislumbra qualquer ilegalidade na ausência de 

apreciação, pelo Tribunal de origem, dos temas tratados em aditamento 
das razões da apelação, apresentadas pela anterior defesa do réu, já que, 
uma vez praticado o ato processual, este, como regra, é abarcado pelo 
instituto da preclusão consumativa, não se podendo admitir a 
apresentação de novos argumentos ante a constituição de diferentes 
advogados para representá-lo, o que, além de acarretar tumulto 
processual, feriria o princípio do contraditório, pois ensejaria 
desequilíbrio entre os sujeitos atuantes no processo" (AgRg no AREsp 
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n. 809.662/GO, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
17/5/2018, DJe de 1/6/2018).

7. "A violação do art. 619 do CPP somente estaria 
caracterizada pela ausência de manifestação da Corte de origem acerca 
de matéria formulada pela parte no momento processual cabível, o que 
não ocorreu na espécie" (AgRg no AREsp n. 2.025.653/MG, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 
de 18/8/2022).

[...]
15. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 

2.100.405/RR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).

 
 
"[...]
3. "A jurisprudência dos Tribunais Superiores é pacífica em 

rechaçar a estratégia processual denominada nulidade de algibeira, a 
qual ocorre quando a Defesa não alega a existência de vício formal em 
momento oportuno, quedando-se inerte até que seja verificado, no 
futuro, que a tese acarretará mais benefícios ao Agente, em explícita 
ofensa aos princípios da boa-fé processual e da cooperação" (AgRg no 
HC n. 746.715/SE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023.)

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp n. 
2.004.463/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
24/8/2023).

 
 
"[...]
1. A posterior habilitação de novo causídico não implica em 

nulidade de atos processuais anteriores à juntada da procuração aos 
autos nem é motivo para sua repetição, pois o novo advogado recebe o 
processo no estado em que ele se encontra. Ademais, não há suspensão 
ou interrupção dos prazos processuais iniciados antes da juntada da 
procuração aos autos.

[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 

2.089.931/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 12/8/2022, grifei).

 
 

No caso concreto, a Defesa arrolou outras testemunhas no curso da instrução 

processual, mas não a testemunha cuja oitiva foi requerida apenas em sede de apelação 

criminal. A situação processual evidencia a preclusão da matéria e impossibilidade de 
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reabertura da instrução com oitiva de testemunha sequer arrolada em primeiro grau de 

jurisdição, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a respeito.

Ademais, vigora no sistema processual pátrio a proibição de comportamentos 

contraditórios (venire contra factum proprium), de maneira a impossibilitar que o 

arrolamento de testemunhas seja revisto depois de prolatada a sentença e já em sede de 

apelação sob o fundamento de constituição de outro advogado para atuar em grau 

recursal.

Ressalte-se ainda que "nos termos do entendimento jurisprudencial assentado 

nesta Corte Superior, a condenação, por si só, não é suficiente para demonstrar o prejuízo 

necessário para que se reconheça a nulidade de atos processuais" (AgRg no HC n. 

788.718/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

14/2/2023, DJe de 27/2/2023, grifei).

Por fim, considerando-se, também, que no presente agravo regimental não se 

aduziu qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver 

a manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no 

HC n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 

17/3/2023; e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 

DJe de 30/3/2023.

Ante todo o exposto, não conheço do presente agravo regimental.

É o voto.
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BIANCA CAMPOS FERREIRA - SP483281
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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